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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 018/2021
PROCESSO Nº 046/2021
1. PREÂMBULO 

1.1 - O Município de SÃO DOMINGOS - SC, através da servidora Alyne Nayara Lammel, designada pela Administração Municipal para atuar como Pregoeira, torna público aos interessados, que realizará licitação na modalidade de Pregão Presencial, objetivando a aquisição conforme abaixo especificado, conforme solicitação levada a termo por todas as Secretarias, nas condições fixadas, sendo a licitação do tipo “menor preço”, com critério de julgamento “menor preço por LOTE” em conformidade com as disposições contidas na Lei nº 10.520/2002, Lei Complementar nº 123/2006 e alterações e subsidiariamente a Lei nº 8.666/1993 suas alterações e demais legislações pertinentes à matéria. 

RECEBIMENTO DOS ENVELOPES
12 de Maio de 2021 até as 08:30 horas.          

ABERTURA DOS ENVELOPES 
12 de Maio de 2021, a partir das 08:45 horas.
1.2 - O inteiro teor do Edital e seus anexos poderão ser retirados gratuitamente, em mídia digital, junto ao Setor de Licitações, na Prefeitura Municipal de SÃO DOMINGOS, no horário de expediente, ou pelo site: www.saodomingos.sc.gov.br. Para retirada do edital e seus anexos em mídia digital, os interessados deverão apresentar cd-room ou pendrive. 

1.3 - Demais informações, pelos telefones: (49) 3443-0281, e-mail: licitacao@saodomingos.sc.gov.br 

2. OBJETO 

2.1 - A presente licitação tem por objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE SEGURO PARA OS VEÍCULOS DA FROTA DO MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS – SC, conforme especificações, estimativas e exigências descritas no Anexo I - Termo de Referência, que é parte integrante deste edital, para todos os fins e efeitos.
3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1 - Os interessados em participar do Processo licitatório deverão atender previamente as seguintes condições: a) Estar inscrito no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de SÃO DOMINGOS, OU atender a todas as condições exigidas para cadastramento. b) Possuir ramo de atividade compatível e pertinente ao objeto do presente edital. 

3.2 - Caso a empresa não encaminhe representante para sessão de abertura de propostas, não terá direito à redução dos preços prevista na Lei Complementar 123/2006, não sendo aplicável o artigo 44 § 2º na referida hipótese. 

3.3 - Não poderão participar da presente licitação, além dos elencados no art. 9º da Lei 8.666/93: 
3.3.1 - Empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste pregão; 
3.3.2 - Os interessados que se encontrem, mesmo que indiretamente, sob falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, dissolução, liquidação ou em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição. 

3.3.2.1 - As proponentes que se encontram, mesmo que indiretamente, sob processo de recuperação judicial ou extrajudicial deverão apresentar plano de recuperação que já tenha sido acolhido e/ou homologado (quando for o caso) pelo Juízo competente. 

3.3.3 - Empresas estrangeiras que não funcionem no país. 

3.3.4 - Aqueles incursos nas sanções previstas no inciso III, Artigo 87 da Lei 8.666/93, quando aplicada pelo Município de SÃO DOMINGOS. 

3.3.5 - Aqueles que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a administração pública. 

3.3.6 - Grupos de sociedades de direito e de fato. 
3.3.6.1  - Em consórcio
3.3.7  - A participação na licitação e apresentação da proposta implica na integral e incondicional aceitação de todos os termos, cláusulas e condições deste Edital e de seus anexos, ressalvado o disposto no parágrafo terceiro do art. 41 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

3.4 - O licitante deve arcar com todos os custos associados à preparação e apresentação de sua proposta e em hipótese alguma a Contratante será responsável ou estará sujeita a esses custos. 

3.5 - Para formulação da sua proposta de preços, a licitante deverá observar o descritivo contido neste edital. 

4. ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

4.1 - Qualquer cidadão poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar os termos do presente Edital por irregularidade, protocolizando o pedido até dois dias úteis antes da data fixada para a realização do Pregão. 

4.2 - Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital a licitante que não apontar as falhas ou irregularidades supostamente existentes no Edital até o segundo dia útil que anteceder a data de realização do Pregão.

4.3 - A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar do processo licitatório, ao menos até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

4.4 - Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame. 

4.5 - O termo de impugnação deverá ser protocolado junto a Prefeitura Municipal de SÃO DOMINGOS, à Pregoeira responsável ou encaminhado via e-mail: licitacao@saodomingos.sc.gov.br. 

4.5.1 - Após o envio do e-mail, o responsável pelo envio deverá entrar em contato com a pregoeira para confirmar o recebimento do e-mail e do seu conteúdo. 

4.5.2 - A pregoeira não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, não forem recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de SÃO DOMINGOS quanto do emissor. 

5. CREDENCIAMENTO 

5.1 - A proponente deverá se apresentar para credenciamento junto a Pregoeira por um representante que, devidamente munido de documento que o credencie, datado e assinado, com firma reconhecida, a participar deste procedimento licitatório, venha a responder por sua representada, devendo, ainda, no ato da entrega dos envelopes, identificar-se exibindo a carteira de Identidade ou outro documento equivalente. 

5.2 - Deverá credenciar-se no horário estabelecido na inicial. 

5.3 - O credenciamento far-se-á: 
5.3.1 - Por meio de instrumento público de procuração; 

5.3.2 - Ou instrumento particular de procuração ou credenciamento com firma reconhecida e com poderes para o credenciado de formular ofertas e lances de preços e praticar todos os atos pertinentes ao certame, em nome da representada. 

5.3.3 - Cópia do documento de identificação do representante 

5.4 - Deverá a empresa interessada apresentar no ato do credenciamento a Sra. Pregoeira: 

5.4.1 - Em sendo o representante sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente, deverá este apresentar cópia autenticada do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 

5.4.2 - Em sendo o representante titular de outorga por procuração pública ou privada, deverá apresentar cópia autenticada do contrato social, alteração contratual, ata, regimento, estatuto, ou ato constitutivo assemelhado, no qual conste expressamente os poderes para exercer direitos e assumir obrigações do outorgante da procuração; 

5.4.3 - O representante legal, procurador ou credenciado, deverá identificar-se exibindo documento oficial de identificação que contenha foto. 

5.4.4 - A proponente deverá ainda apresentar Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação, conforme modelo em anexo. 

5.5 - PARA EFEITOS DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006 E ALTERAÇÕES, AS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE DEVERÃO APRESENTAR, A FIM DE COMPROVAR O ENQUADRAMENTO: a) Declaração de enquadramento de microempresa ou empresa de pequeno porte (conforme modelo em anexo). b) Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial do Estado, com data de emissão não superior a 06 (seis) meses. 

5.5.1 - Caso não seja apresentado os documentos solicitados, nas alíneas do item 5.5, não será concedido os benefícios da Lei Complementar 123/2006 e alterações. 

5.5.2 - A falsidade da declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar nº 123/2006 caracterizará crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e da sanção administrativa prevista neste edital. 
5.5.3 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e Trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

5.5.4 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis prorrogáveis por igual período, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. Na falta da regularização da documentação, no prazo previsto, será aplicada multa de 10% (dez por cento) do valor total do objeto licitado pela proponente vencedora da licitação. 
5.5.5 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no item supra, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

5.6 - Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de um proponente, neste Pregão, sob pena de exclusão sumária das licitantes representadas. 

5.7 - Todos os documentos solicitados para fins de credenciamento deverão ser entregues à Pregoeira no início da sessão, separados dos envelopes de "Proposta de Preços" e "Documentos de Habilitação" sob pena de não recebimento da proposta de preços. 

5.8 - Nos casos em que a proponente não credencie representante na sessão, os documentos solicitados para fins de credenciamento, deverão ser entregues separados dos envelopes de "Proposta de Preços" e "Documentos de Habilitação" sob pena de não recebimento da proposta de preços. 

5.9 - Serão aceitas propostas via postal. 

6. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES Nº 1 e Nº 2 

8.1 - Os envelopes nº 1 e nº 2, contendo respectivamente a proposta de preços e a documentação referente à habilitação deverão ser entregues na data, horário e locais indicados no preâmbulo deste Edital, devidamente lacrados, constando da face de cada qual os seguintes dizeres: 
MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS - SC
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 018/2021 
ENVELOPE Nº 1 - PROPOSTA DE PREÇOS 
PROPONENTE: __________________________________ 
MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS - SC
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 018/2021 
ENVELOPE Nº 2 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
PROPONENTE: __________________________________ 
7. DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES 
7.1 - A reunião para recebimento e para abertura dos envelopes contendo a Proposta de Preços de interesse do licitante e os documentos que a instruem, será pública dirigida por uma pregoeira e realizada de acordo com as disposições contidas na legislação, mencionada no preâmbulo deste edital, em conformidade com as condições nele estabelecidas, bem como em seus anexos, no local e horário, já determinados. 
7.2 - No dia, hora e local designado neste Edital, na presença dos representantes das licitantes e demais pessoas que queiram assistir ao ato, a Pregoeira receberá a os documentos de credenciamento e, em envelopes separados, a proposta de preço e a documentação de habilitação das licitantes, registrando em ata a presença dos participantes. A não entrega dos documentos de credenciamento implicará o não recebimento, por parte da Pregoeira, dos envelopes contendo a documentação da Proposta de Preços e de Habilitação e, portanto, a não aceitação da licitante no certame licitatório. 
7.2.1 - A não apresentação dos documentos solicitados no Item 5.5 do edital, importará na presunção de que a proponente não se enquadra e não terá tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123/2006. 
7.2.2 - Caso a proponente não encaminhe representante para sessão de abertura de propostas, não terá direito à redução dos preços prevista no art. 44, § 2º da Lei Complementar 123/2006. 
7.3 - Depois de recebidos os documentos pela Pregoeira e dado início à sessão, não mais serão admitidas novas licitantes ao certame. 
7.4 - Serão abertos primeiramente os envelopes contendo as propostas de preço, as quais serão conferidas e rubricadas pela Pregoeira e sua equipe de apoio. 
7.5 - Após a entrega dos envelopes não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Pregoeira. 
8. DA PROPOSTA DE PREÇOS 
8.1 - A proposta de preços deverá ser apresentada em uma via, preferencialmente em papel timbrado da proponente, devidamente assinada pelo seu representante legal, redigida em idioma nacional de forma clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, com indicação da razão social da proponente, endereço completo, telefone e endereço eletrônico (e-mail) para contato, e conter:
8.1.1 - Descrição completa do(s) item(s) cotado(s), conforme contido no Anexo I - Termo de Referência deste Edital, sob pena de desclassificação do item se considerado incompleto ou que suscite dúvida.
8.1.1.1 - Tendo em vista a quantidade de itens e o princípio constitucional da eficiência administrativa, o Município de São Domingos requer que a licitante apresente sua proposta também em meio magnético (BETHA AUTOTOCOTAÇÃO, VERSÃO 2.024 OU SUPERIOR) http://download.betha.com.br/versoesdisp.jsp?s=33), sendo que os arquivos digitais para preenchimento deverão ser entregues junto ao envelope de proposta em arquivos magnéticos (pen divre ou CD).  
8.1.2 - Quantidade estimada, preço unitário por item, considerando até 02 algarismos após a vírgula, devendo o mesmo incluir as despesas necessárias para o fornecimento do objeto da presente licitação.
8.1.2.1 – A licitante deverá cotar TODOS os itens do Lote, sob pena de desclassificação. 
8.1.3 - Prazo de validade da proposta de 60 dias, que será contado a partir da data prevista para a abertura dos envelopes. Na contagem do prazo excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o dia do vencimento. 
8.1.3.1 - As propostas que não contiverem o prazo de validade serão consideradas válidas pelo prazo de 60 dias. 
8.2 - Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
8.3 - Será desclassificada a proposta que não atenda às exigências do ato convocatório, seja omissa ou apresente irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 
8.4 - A proposta deverá conter oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado, sendo desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou qualquer outra condição não prevista no Edital. 
8.5 - A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas neste edital e seus anexos. 
9. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
9.1 - O julgamento da licitação será realizado em apenas uma fase, sendo dividido em duas etapas apenas para fins de ordenamento dos trabalhos, e obedecerá ao critério de julgamento “menor preço por lote”. 
9.2 - A Pregoeira procederá à abertura dos envelopes contendo as propostas de preços e classificará o autor da proposta de menor preço e aquelas que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até dez por cento, relativamente à de menor preço, para que seus autores participem dos lances verbais. 
9.3 - Quando não houver pelo menos três propostas escritas de preços nas condições definidas no item anterior, a Pregoeira classificará as melhores propostas, até o máximo de 03, para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas. 
9.4 - Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais pelos representantes das licitantes classificadas, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes, sendo vedado o oferecimento de lance com valor maior ou igual ao menor lance já existente. 
9.5 - Não poderá haver desistência dos lances ofertados, salvo se devidamente justificado e aceito pela Pregoeira. 
9.6 - A Pregoeira convidará os representantes das licitantes classificadas a apresentar lances verbais, começando a partir do representante da proponente que apresentou a proposta escrita classificada com o maior preço, prosseguindo sequencialmente, em ordem decrescente de valor. 
9.7 - A ausência de representante credenciado ou a desistência do representante em apresentar lance verbal, quando convocado pela Pregoeira, implicará a exclusão da licitante das rodadas posteriores de oferta de lances verbais, ficando sua última proposta registrada para a classificação final da etapa competitiva. 
9.8 - Quando não houver mais lances, será declarada encerrada a etapa competitiva e a Pregoeira passará à análise da aceitabilidade da proposta de menor valor. 
9.9 - Quando comparecer um único licitante ou houver uma única proposta válida caberá a Pregoeira verificar a aceitabilidade do preço ofertado. 
9.10 - Não serão aceitas propostas com valor acima do máximo estipulado no edital, sob pena de desclassificação. 
9.11 - Sendo aceitável a menor oferta de preço, será verificado o atendimento das condições habilitatórias pelo licitante que a tiver formulado. 
9.12 - Se a oferta não for aceitável ou se o proponente não atender as exigências editalícias a Pregoeira examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração do licitante que atenda todas as exigências do edital. 
9.13 - Caso haja empate nas propostas escritas classificadas e não se realizem lances verbais, o desempate se fará por sorteio, em ato público, na própria sessão do Pregão. 
9.14 - Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pela Pregoeira e os licitantes presentes. 
9.15 - Será desclassificada a proposta que contiver preço ou execução condicionado a prazos ou vantagens de qualquer natureza não prevista neste Edital. 
9.16 - O envelope nº 2 - Documentos de Habilitação da proponente que não foi declarada vencedora, será devolvido lacrado ao seu representante presente, no ato da sessão, desde que não haja recurso. Quando a proponente não encaminhar representante, o envelope ficará em poder da Pregoeira pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir da homologação do processo, e se for o caso, após o julgamento dos recursos, para que a licitante retire o envelope citado. Após esse prazo, o mesmo será inutilizado. 
10. A HABILITAÇÃO DO LICITANTE SERÁ AFERIDA POR INTERMÉDIO DOS SEGUINTES DOCUMENTOS: 
10.1 - A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA, conforme o caso consistirá em: 
a) Registro comercial, no caso de empresa individual. 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício. 
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
10.2 - A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá em: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF). 
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, relativa ao domicílio ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, expedida pela Receita Federal do Ministério da Fazenda. 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei. 
e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei. 
f) Certificado de Regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei. 
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida eletronicamente através do site http://www.tst.jus.br. 
h) Certidão de Regularidade da empresa perante a SUSEP ou Certidão emitida pela SUSEP, que comprove autorização da licitante para atuar na área de seguros, objeto desta licitação.

10.2.1 - Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais requisitos do Edital, as empresas nesta condição serão declaradas habilitadas sob condição de regularização da documentação no prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública. 
10.2.2 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
10.2.3 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no item supra, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Artigo nº 81 da Lei nº 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do Contrato, ou revogar a licitação. 
10.2.4 - Na falta da regularização da documentação, no mesmo prazo previsto, a Administração poderá aplicar a multa de 10% (dez por cento) do valor total do objeto licitado pela proponente vencedora da licitação. 
10.3 - A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá em: 
a) Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pelo Cartório Judicial Distribuidor da Comarca da sede da pessoa jurídica, em data não anterior a 90 dias da abertura da sessão pública deste PREGÃO, se outro prazo não constar no documento. 
b) Certidão Negativa de Recuperação Judicial, expedida pelo Cartório Judicial Distribuidor da Comarca da sede da pessoa jurídica, em data não anterior a 90 dias da abertura da sessão pública deste PREGÃO, se outro prazo não constar no documento. 
10.3.1 - As proponentes que se encontram, mesmo que indiretamente, sob falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial deverão apresentar plano de recuperação que já tenha sido acolhido e/ou homologado (quando for o caso) pelo juízo competente. 
10.4 –  DECLARAÇÕES 
a) Declaração da licitante, assinada pelo seu representante legal, de que não pesa contra si inidoneidade expedida por órgão público, de qualquer esfera de governo, bem como Declaração cumprindo o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e Declaração de comprometimento de manter as condições de habilitação e qualificação durante a vigência Contrato (conforme modelo em anexo). 
b) Declaração da licitante, assinada pelo seu representante legal, na forma do art. 9º, inciso III da Lei 8.666/93 (conforme modelo em anexo). 
10.5 - O Certificado de Registro Cadastral, emitido pela divisão de Licitações da Prefeitura de SÃO DOMINGOS desde que válido, poderá substituir os documentos indicados nos subitens 10.1, 10.2 e 10.3, “a”, sendo que aos demais é obrigatória a apresentação. 
10.5.1 - Na hipótese dos documentos se encontrarem vencidos no Certificado de Registro Cadastral, o licitante convocado deverá apresentar, juntamente com os demais, o documento válido que comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvando o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas ou empresas de pequeno porte, conforme disposto na Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014. 
10.5.2 - Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de Certidão de Regularidade Fiscal e Trabalhista, especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao CRC. 
10.6 - Todos os documentos deverão estar dentro dos respectivos prazos de validade e poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia, desde que autenticada pela pregoeira ou sua equipe de apoio, bem como cartório competente. 
11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO 
11.1 - A confirmação de regularidade perante os órgãos oficiais será realizada junto aos “sites” na INTERNET. 
11.2 - Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar dentro dos respectivos prazos de validade. 
11.3 - Para que a licitante seja considerada vencedora, além de ter sua proposta aceita, deverá enviar todos os documentos previstos no edital dentro do prazo estipulado. 
11.4 - Não serão aceitos documentos em forma de ‘FAX ou equivalente’ e nem a apresentação de protocolo ou comprovantes de pagamento em substituição a documento solicitado como definitivo. 
11.5 - Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados deverão estar: 
a) em nome do licitante, com número do CNPJ e endereço respectivo. 
b) em nome da sede (matriz), se o licitante for a sede (matriz). 
c) em nome da filial, se o licitante for a filial, salvo aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente forem emitidos somente em nome da sede (matriz). 
11.6 - A falta de quaisquer dos documentos ou o descumprimento das exigências previstas nos subitens anteriores implicará a INABILITAÇÃO do licitante e sua consequente exclusão do processo. 
11.7 - Havendo superveniência de fato impeditivo, fica o licitante obrigado a declará-lo, sob as penalidades legais cabíveis. 
11.8 - A apresentação da proposta por parte do licitante significa o pleno conhecimento e sua integral concordância e adesão para com as cláusulas deste edital e seus respectivos anexos. 
11.9 - A empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país deverá apresentar também o decreto de autorização ou ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
11.10 - Como condição para celebração do Contrato, o licitante vencedor deverá manter as mesmas condições de habilitação. 
11.11- Considerada aceitável a proposta de menor preço, obedecidas às exigências fixadas no edital, será aberto o envelope contendo os documentos de habilitação de seu autor para confirmação das suas condições habilitatórias. 
12. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
12.1 - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública de forma imediata e motivada com registro em ata da síntese das suas razões, manifestar sua intenção de interpor recurso, quando lhe será concedido o prazo de três dias para apresentar as razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
12.2 - A falta de manifestação imediata e motivada do Licitante quanto à intenção de recorrer importará na decadência desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao Licitante declarado vencedor. 
12.3 - O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
12.4 - O recurso contra a decisão da Pregoeira terá efeito suspensivo. 
12.5 - As intenções de recursos interpostos após o encerramento da sessão não serão conhecidos, bem como as impugnações fora do prazo. 
12.6 - O recurso deverá ser protocolado junto a Prefeitura Municipal de SÃO DOMINGOS – SC, à Pregoeira responsável do certame. 
12.7 - Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados, nos dias úteis, no horário de expediente das 8h00min às 12h00min e das 13h30min às 17h30min. 
12.8 - Decididos os recursos, o Prefeito Municipal fará a homologação da(s) adjudicatária(s). 
13. DA ASSINATURA DO CONTRATO
13.1 - Adjudicado o objeto da presente licitação, o Município convocará o adjudicatário, que deverá comparecer em até 05 (cinco) dias após a convocação para assinar o Contrato. Nos casos em que o contrato for encaminhado via correio, a contratada terá o mesmo prazo para devolução, até 05 (cinco) dias contados do recebimento, sob pena de decair ao direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei nº 8.666/93. 
14. PRAZO, LOCAL, CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO 
14.1 – DO PRAZO DE VIGÊNCIA: O Contrato oriundo do Processo terá sua vigência por 12 (doze) meses, contados a partir da sua publicação por extrato no órgão oficial, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosos para a administração, limitada há sessenta meses conforme orientação do art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93; 

14.2 As apólices dos veículos deverão ter sua vigência por 12 (doze) meses.

14.2.1  DA APÓLICE: Deverá ser emitida uma apólice para os veículos constantes da tabela do anexo I. Devendo constar nas apólices referidas: a) Identificação e descrição de cada veículo com suas devidas especificações; b) Indicação da tabela de referência e da tabela substituta e seus respectivos veículos de publicação; c) Indicação do fator de ajuste, em percentual, a ser utilizado, no caso 100%; d) Prêmios discriminados por cobertura; e) Limites de indenização por cobertura;

14.3 -  A entrega da apólice deverá ser realizada no prazo máximo de 15 (quinze) dias, após o recebimento da Autorização de Fornecimento; 
14.4 -  O fato de a seguradora deixar de entregar a apólice no prazo estipulado não invalida a aplicação, dentro do prazo e termos previstos neste contrato, da cobertura deste serviço em ocorrências de sinistros e/ou problemas correlatos bem como a aplicação das penas previstas em lei. 
14.5 -  DO AVISO DE SINISTRO: A CONTRATADA deverá colocar à disposição da CONTRATANTE, 24 horas por dia durante 07 dias da semana, central de comunicação para aviso de sinistro.  A central poderá funcionar por e-mail, telefone ou serviço online, com acessibilidade em todo o território nacional. Após registro de sinistro, por um dos meios acima elencados, a CONTRATADA terá, no máximo, 05 (cinco) dias, a contar da data do registro, para realizar a vistoria no veículo e proceder à liberação do serviço a ser executado. Havendo a necessidade de reboque, a CONTRATADA deverá atender em um prazo máximo de 03 (três) horas após o aviso de sinistro. Serviço de guincho/reboque com km ilimitada. 
14.6 -  DO ENDOSSO: Quaisquer alterações tais como: inclusão, substituição e exclusão de veículos, na apólice poderão ser solicitadas pelo Município de São Domingos – SC e processadas pela seguradora, mediante endosso. Poderá ser solicitado, mediante emissão de endosso, correção de nome do segurado, endereço, chassi e placas dos veículos emitidos erroneamente, entre outras necessidades referentes ao objeto deste Edital, que apresentarem durante o período da vigência do mesmo. A emissão de Endosso não deverá ser superior ao prazo de 15 (quinze) dias a contar de pedido expresso pelo Município.
14.7 - DA FRANQUIA: A franquia considerada é a obrigatória, devendo ser observados os itens a seguir: a) A franquia não deverá ser objeto de classificação das propostas, que serão avaliadas exclusivamente em função dos preços propostos (prêmio); b) Os valores das franquias para os seguro total deverão constar obrigatoriamente nas propostas e nas apólices, RESPEITANDO A FRANQUIA MÁXIMA DESCRITA NOS ITENS; c) Em caso de Sinistro de Perda Parcial, o valor referente à franquia deverá ser pago pelo Município prioritariamente, à concessionária/oficina que promover o conserto do veículo; caso a concessionária/oficina não esteja com sua documentação relativa ao Fisco, à Seguridade Social e ao FGTS regular, o pagamento da franquia deverá ser efetuado à seguradora emitente da apólice, que se responsabilizará pelo repasse; d) Não haverá cobrança de franquia em caso de Indenização Integral ou danos causados por incêndio, queda de raio e/ou explosão. 
14.8 - DOS SINISTROS: Dos Riscos Cobertos: “SEGURO TOTAL”. O seguro deverá cobrir os riscos derivados da circulação do veículo segurado, as despesas indispensáveis ao salvamento e transporte do veículo até a oficina autorizada pelo contratante, e as indenizações ou prestações de serviços correspondentes a cada uma das coberturas de seguro, em todo o território nacional, conforme segue: a) Roubo ou furto, bem como os danos causados por tentativa de roubos ou furto, incluindo os vidros; b) Colisão com veículos, pessoas ou animais, abalroamento e capotamento; c) Raios e suas consequências; d) Incêndios e explosões, ainda que resultantes de atos danosos praticados de forma isolada e eventual por terceiros; e) Quedas em precipícios ou de pontes e quedas de agentes externos sobre o veículo; f) Acidentes durante o transporte do veículo por meio apropriado; g) Submersão total ou parcial em água doce proveniente de enchente ou inundações, inclusive quando guardado em subsolo; h) Granizo; i) Danos causados durante o tempo em que, como consequência de roubo ou furto, estiver em poder de terceiros, excluídas, neste caso, indenizações por danos materiais ou pessoais causados a terceiros; j) Responsabilidade Civil Facultativa (RCF – Danos Pessoais); l) Acessórios não referentes a som e imagem, inclusive os originais de fábrica; m) Cobertura adicional de assistência 24 horas, com os seguintes serviços mínimos:  Chaveiro;  Reboque ou transporte do veículo segurado em caso de acidente, pane mecânica ou elétrica, até a oficina autorizada pelo contratante, com km ilimitada; Transporte da pessoa segurada por imobilização do veículo segurado; transporte das pessoas seguradas por roubo ou furto do veículo, com km ilimitada. 
14.9 - REGULAÇÃO DE SINISTRO: Ocorrendo sinistro, A CONTRATADA deverá realizar o exame das causas e as circunstâncias no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis para caracterizar o risco, suas consequências e concluir sobre a cobertura. Decorrido o prazo estabelecido acima e, caso não haja pronunciamento por parte da CONTRATADA, a CONTRATANTE poderá autorizar a realização de correção do dano, devendo a CONTRATADA arcar com o ônus da execução integralmente. Não será fixado prazo para comunicação de sinistro podendo ser realizado a critério da CONTRATANTE. Ocorrendo sinistro que resulte em pagamento de indenização parcial, a reintegração será automática sem cobrança de prêmio adicional. Em caso de sinistros em que o veículo aceite recuperação, a escolha da oficina para execução do serviço ficará totalmente a cargo da CONTRATANTE. Não cabendo, pela contratada, quaisquer impedimentos para liberação da execução do serviço. O prazo máximo para as indenizações decorrentes de sinistro não poderá ser superior a 30 (trinta) dias do aviso de sinistro conforme. Havendo descumprimento do prazo estabelecido no item anterior, a CONTRATADA ficará sujeita a multa diária correspondente 2% do valor da indenização além das penalidades previstas em lei. 
14.10-  DA INDENIZAÇÃO: Todas as despesas de salvamento durante e após a ocorrência de um sinistro ocorrerão, obrigatoriamente, por conta da CONTRATADA. Os danos materialmente comprovados, causados pela seguradora ou por terceiros, na tentativa de evitar o sinistro ou minorar o dano ou salvar a coisa serão de total responsabilidade da CONTRATADA. Na ausência de cobertura específica, deverá ser utilizado até a totalidade do limite máximo da garantia contratada para cobrir despesas de salvamento e os danos materiais comprovadamente causados pela CONTRATANTE e/ou por terceiros na tentativa de evitar o sinistro, minorar o dano ou salvar a coisa. 
14.10.1 - DA INDENIZAÇÃO INTEGRAL: Será caracterizada a indenização integral quando os prejuízos, resultantes de um mesmo sinistro, atingirem ou ultrapassarem a quantia de 70% do valor referenciado. Em caso de indenização integral a CONTRATADA não poderá deduzir, do valor referenciado, valores concernentes a avarias previamente constatadas. Na liquidação de sinistros por indenização integral, o documento de transferência de propriedade do veículo deverá ser previamente preenchido com os dados da proprietária do mesmo e da sociedade seguradora. 
14.11-  DO QUESTIONÁRIO DE AVALIAÇÃO DE RISCO: Os veículos são conduzidos por servidores habilitados e, enquanto no Município, permanecem recolhidos em estacionamento fechado e privativo. Portanto, devido às características peculiares do serviço, o questionário de avaliação de risco não será aplicado, não motivando o descumprimento das obrigações pertinentes a esse objeto. 
14-12 -  PRAZOS DE ENTREGA DA APOLICES: O fornecedor obriga-se a fornecer as apólices de seguros dos veículos em que foi declarado vencedor, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados a partir do recebimento da Autorização de Fornecimento emitida pela secretaria responsável; 
15. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
15.1 - Os pagamentos serão efetuados até o 15º dia do mês subsequente a liquidação da nota fiscal mediante apresentação dos boletos bancários e das apólices, devidamente certificada pelo órgão competente, recebedor do objeto licitado, e apresentação dos comprovantes de regularidades fiscais, podendo essas regularidades ser confirmadas por via eletrônica pela contratante. 
16. DO REAJUSTE DE PREÇOS E REEQUILIBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 
16.1 - Durante a vigência do Contrato, os valores registrados não serão reajustados. 
16.2 - Caso haja alteração imprevisível no custo, caberá à contratada requerer e demonstrar documentalmente, a necessidade de reequilíbrio econômico-financeiro, com fundamento no artigo 65, II, “d”, da Lei nº 8.666/93. 
16.2.1 - Não serão liberadas recomposições decorrentes de inflação, que não configurem álea econômica extraordinária, tampouco fato previsível. 
16.3 - Os pedidos de recomposição de valores deverão ser protocolados junto ao Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal. 
16.4 - Somente serão analisados os pedidos de recomposição de valores que contenham todos os documentos comprobatórios para a referida recomposição, conforme disposto no Artigo 65, II, “d” da Lei 8.666/93. 
16.5 - Os valores recompostos somente serão repassados após a assinatura, devolução do Termo assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de Aditamento ou apostilamento.
17. DA REVISÃO DO CONTRATO 
17.1 - O Fiscal/Gestor responsável pelo Contrato deverá acompanhar, periodicamente, os preços praticados no mercado para os itens registrados, nas mesmas condições de execução, podendo, para tanto, valer - se de pesquisa de preços ou de outro processo disponível. 
17.2 - Quando o preço inicialmente contratado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o Gestor deverá convocar o fornecedor visando à negociação para a redução de preços e a sua adequação ao praticado pelo mercado. 
17.2.1 - Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido, desde que demonstrar a inviabilidade de redução. 
18. DO CANCELAMENTO DO CONTRATO 
18.1 - O Contrato poderá ser cancelado nas seguintes ocasiões: 
18.1.1 - A pedido, quando provar estar impossibilitado de cumprir as suas exigências por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior, devidamente comprovado. 
18.1.2 - Por iniciativa do órgão ou entidade responsável, quando a proponente: 
18.1.2.1 - Descumprir as condições do Contrato. 
18.1.2.2 - Não comparecer ou se recusar a retirar a respectiva Nota de Empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável. 
18.1.2.3 - Não aceitar reduzir o seu preço, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado. 
18.2 - Além dos motivos já previstos, também constituirão motivos para o cancelamento unilateral os descritos nos art. 77 e 78 da Lei 8.666/93. 
18.3 - O cancelamento do registro do fornecedor será devidamente autuado no respectivo processo administrativo, e ensejará aditamento da Ata pelo órgão ou entidade responsável, que deverá informar aos demais fornecedores registrados a nova ordem de registro. 
19. ANTICORRUPÇÃO: 
19.1 - A licitante declara conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.º 8.429/1992), a Lei Federal n.º 12.846/2013 e seus regulamentos, se compromete que para a execução do Contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do Contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 
20. SANÇÕES POR INADIMPLEMENTO 
20.1 - Nos termos do Art. 7º da Lei 10.520/02, quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da referida Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no Contrato e das demais cominações legais, alem de:

20.1.1 -  Pela recusa em aceitar o pedido de compras e/ou instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido, a adjudicada se sujeitará à multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da proposta. 

20.1.2 -  A penalidade prevista no subitem anterior não se aplica às empresas remanescentes, em virtude da não aceitação da primeira convocada.

20.1.3 - A proponente que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta ou lance, faltar ou fraudar na execução das obrigações assumidas para execução do objeto, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, poderão ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, sem prejuízo da reparação dos causados:

a) advertência;

b) multa, sendo:


b.1) de 10 % (dez por cento) sobre o valor do contrato por dia de atraso ou execução do objeto em desacordo com as condições estabelecidas;


b.2) de 15% (quinze por cento) sobre o valor do contrato, no caso de inexecução total ou parcial do objeto licitado;


b.3) de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias.


c) Cancelamento da contratação e suspensão temporária ao direito de licitar com o Município de São Domingos - SC, bem como o impedimento de com ela contratar, pelo prazo de 02 (dois) anos, na hipótese de descumprimento integral ou descumprimento parcial do Contrato.

20.2. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, podendo as multas serem descontadas dos créditos da empresa detentora da Ata ou, se for o caso, cobrada administrativa ou judicialmente.

20.3. As penalidades previstas neste item têm caráter de sanção administrativa, consequentemente, a sua aplicação não exime a empresa vencedora da reparação das eventuais perdas e danos que seu ato punível venha acarretar ao Município de São Domingos - SC.
20.4 - Na fase de instrução, o indiciado será notificado pelo gestor  e terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento do correio eletrônico no e-mail registrado em Ata/Contrato, para apresentação da Defesa Prévia, assegurando-se lhe vista do processo, e juntada dos documentos comprobatórios que considerar pertinentes à fundamentação dos fatos alegados na mesma. 
20.5 - O extrato da decisão definitiva, bem como toda sanção aplicada, será anotada no histórico cadastral da empresa e nos sistemas cadastrais pertinentes, quando for o caso, além do processo ser apostilado na sua licitação correspondente. 
21. DISPOSIÇÕES GERAIS 
21.1 - As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que a interpretação não viole a lei e não comprometa o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 
21.2 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento da licitante, desde que sejam possíveis a aferição da adequação e a perfeita compreensão da sua proposta durante a realização da sessão pública deste Pregão. 
21.3 - Será facultado à Pregoeira ou à autoridade superior, em qualquer fase do julgamento, promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, inclusive parecer técnico à Secretaria requerente do certame com relação aos produtos cotados, bem como solicitar aos órgãos competentes, elaboração de parecer técnico destinado a fundamentar a decisão. 
21.4 - A pregoeira poderá ainda, relevar erros formais, ou simples omissões em quaisquer documentos, para fins de habilitação e classificação da proponente desde que sejam irrelevantes, não firam o entendimento da proposta e o ato não acarrete violação aos princípios básicos da licitação e que não erem a majoração do preço proposto não constituem motivo para desclassificação da proposta, podendo ser corrigido pelo licitante, no prazo indicado pela Pregoeira. 
21.5 - Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de documentação referente ao presente Edital. 
21.6 - A adjudicação e a homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
21.7 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-se o do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal na Prefeitura Municipal de SÃO DOMINGOS - SC, exceto quando explicitamente disposto em contrário. 
21.8 - A autoridade competente poderá revogar a presente licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de oficio ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, sem que caiba às Licitantes direito à indenização. 
21.9 - A anulação do procedimento licitatório induz a do Contrato, ressalvado o disposto no parágrafo único, art. 59 da Lei 8.666/93. 
21.10 - No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização do Pregão, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
21.11 - Não sendo solicitado esclarecimento dentro do prazo estabelecido, pressupõe-se que os elementos fornecidos são claros e precisos para permitir a apresentação da proposta de preços. 
21.12 - A proponente deverá indicar à Pregoeira todos os meios de contato (telefone/endereço eletrônico (e-mail), para comunicação, e obriga-se a manter os dados devidamente atualizados durante todo o decurso processual. Será de sua inteira responsabilidade o retorno imediato de todos os atos comunicados, os quais serão considerados recebidos, não lhe cabendo qualquer alegação de não recebimentos dos documentos. 
21.13 - A pregoeira não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, não forem recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de SÃO DOMINGOS quanto do emissor. 
21.14 - Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será competente o Foro da Comarca de SÃO DOMINGOS - SC. 
21.15 - Os casos omissos serão resolvidos pela Pregoeira. 
21.16 - Fazem parte integrante deste Edital: 
21.17.1 - ANEXO I - Termo de Referência. 
21.17.2 - ANEXO II - Minuta do Contrato. 
21.17.3 - ANEXO III - Modelo da Declaração de Idoneidade e Cumprimento do disposto no Inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal e Declaração de comprometimento de manter as condições de habilitação e qualificação durante a vigência do Contrato. 
21.17.4 - ANEXO IV - Modelo de Declaração de cumprimento de requisitos de habilitação. 
21.17.5 - ANEXO V - Modelo de Declaração para Microempresa e empresa de Pequeno Porte. 
21.17.6 - ANEXO VI - Modelo de Carta de Credenciamento do Representante Legal. 
21.17.7 - ANEXO VII - Modelo Declaração em cumprimento art. 9º, inciso III da Lei 8.666/93. 
21.17.8 - ANEXO VIII - Modelo Proposta de Preços. 
São Domingos – SC, 28 de abril de 2021.

Marcio Luiz Bigolin Grosbelli
Prefeito Municipal
Elton John Martins Do Prado
Assessor Jurídico

OAB/SC 42.539
ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

TERMO DE REFERÊNCIA

01 – OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE SEGURO PARA OS VEÍCULOS DA FROTA DO MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS – SC.

02 – JUSTIFICATIVA;

Assegurar a frota municipal.

03 – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, QUANTIDADES E ESTIMATIVA DE VALOR;

LOTE I

CAMINHÕES:

	ITEM 
	DESCRIÇÃO 
	QTD
	R$ FRANQUIA MÁXIMA
	R$ PREMIO MÁXIMO

	001
	SEGURO TOTAL DO CAMINHÃO FORD CARGO 2628-E ANO 09/10 PLACAS: MHK 9239 RENAVAM: 190645792 CHASSI: 9BFZCEEX6ABB41445 INCLUSO
COBERTURA DO IMPLEMENTO (CAÇAMBA)
	
	5.000,00
	1.500,00

	002
	SEGURO TOTAL DO CAMINHÃO FORD CARGO 2628 ANO 10/10 
PLACAS: MHZ 1756 

RENAVAM: 219133808

CHASSI: 9BFZCEEX2ABB57576

INCLUSO COBERTURA DO IMPLEMENTO (CAÇAMBA)
	
	5.000,00
	1.500,00

	003
	SEGURO TOTAL DO CAMINHÃO FORD CARGO 2422-E ANO 10/11 
PLACAS MHU: 5931

RENAVAM: 279927959

CHASSI: 9BFYCHV1BBB72190

INCLUSO COBERTURA DO IMPLEMENTO (CAÇAMBA)
	
	5.000,00
	1.500,00

	004
	SEGURO TOTAL DO VEÍCULO FORD CAMINHÃO CARGO 2629, TURBO E5, 6X4, 02 PORTAS, ANO FAB./MODELO 2012/2013
PLACAS: MJX 0353

RENAVAM: 466737700

CHASSI: 9BFZEANE3DB510014

INCLUSO COBERTURA DO IMPLEMENTO (CAÇAMBA)
	
	5.000,00
	1.500,00

	005
	SEGURO TOTAL DO CAMINHÃO FORD/CARGO 2423, ANO DE FABRICAÇÃO/MODELO 2013/2013, TRUCADO (6X2), COM RÁDIO AM/FM EQUIPADO COM CARROCERIA BASCULANTE SOBRE-CHASSI NOVA
PLACAS: MLX 9154

RENAVAM: 557372879

CHASSI: 9BFYEAKD2DB539284

INCLUSO COBERTURA DO IMPLEMENTO (CAÇAMBA)
	
	5.000,00
	1.500,00

	006
	SEGURO TOTAL DO CAMINHÃO MODELO FORD/CARGO 2629, ANO DE FABRICAÇÃO/MODELO 2013/2013, VERSÃO 6X4 (TRAÇADO), SISTEMA DE SOM COM RÁDIO AM/FM COM ENTRADA USB, EQUIPADO COM CARROCERIA BASCULANTE SOBRE-CHASSI, NOVA.
PLACAS: MLX 9184


RENAVAM: 557373697

CHASSI: 9BFZEANEODB530270

INCLUSO COBERTURA DO IMPLEMENTO (CAÇAMBA)
	
	5.000,00
	1.500,00

	007
	SEGURO TOTAL DO CAMINHÃO VOLKSWAGEN, MODELO VW 24280 CONSTELLATION, ANO/MODELO 2013/2013, COM SISTEMA DE SOM COM RÁDIO AM/FM E ENTRADA USB.
PLACAS: MLE 5955

RENAVAM: 566536170

CHASSI: 953658243DR332943

INCLUSO COBERTURA DA PLATAFORMA TIPO PRANCHA FIXA
	
	5.000,00
	1.500,00

	008
	SEGURO TOTAL DO CAMINHÃO FORD/CARGO 1723, NA VERSÃO 4X2 (TOCO), ANO FABRICAÇÃO/MODELO 2013/2013, COM SISTEMA DE SOM RÁDIO AM/FM COM ENTRADA USB
PLACAS: MMD 3514

RENAVAM: 558995306

CHASSI: 9BFYEAHD5DB543613

INCLUSO COBERTURA DO TANQUE PIPA, PARA COLETA E DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA (COM CAPACIDADE DE NO MÍNIMO 10.000 - DEZ MIL - LITROS)
	
	5.000,00
	1.500,00

	009
	SEGURO TOTAL DO CAMINHÃO ATRON, ANO/MODELO 2014/2014 
PLACAS: MMI 3995

RENAVAM: 1011879970

CHASSI: 9BM693388EB961779

INCLUSO COBERTURA DO IMPLEMENTO (CAÇAMBA)
	
	5.000,00
	1.500,00

	010
	SEGURO TOTAL DO CAMINHÃO FORD/CARGO 1723, ANO FABRICAÇÃO/MODELO 2012/2013
PLACAS: MKA1413

RENAVAM: 467540624

CHASSI: 9BFYEAHD5DBS09963

INCLUSO COBERTURA DO IMPLEMENTO (TANQUE EM INOX PARA TRANSPORTE DE LEITE)
	
	5.000,00
	1.500,00

	011
	SEGURO TOTAL DO VEÍCULO FORD CARGO 1729, ANO/MODELO 2018, CHASSI 9BFYEA8E1JBL66054, PERTENCENTE AO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DE SÃO DOMINGOS - SC
	
	5.000,00
	1.500,00

	012
	SEGURO TOTAL DO VEÍCULO HYUNDAI HD 80, ANO/MODELO 2018/2019, CHASSI 95PGA18FPKB000119, PLACA QJP-5580. INCLUSO COBERTURA CARROCERIA

	
	5.000,00
	1.500,00

	013
	SEGURO TOTAL DO VEÍCULO MB FURGÃO 415 SPRINTER, ANO/MODELO, 2019, PLACA RAG-0106, DIESEL, CARROCERIA COM 7 PASSAGEIROS, CHASSI 8AC906633KE173235.

	
	5.000,00
	1.500,00

	TOTAL R$ 19.500,00


LOTE II

ONIBUS

	ITEM 
	DESCRIÇÃO 
	QTD
	R$ FRANQUIA MÁXIMA
	R$ PREMIO MÁXIMO

	014
	SEGURO TOTAL DO ÔNIBUS VW INDUSCAR ANO 10/10
PLACAS: MHF 3177

RENAVAM: 226250652

CHASSI: 9532882W6AR045762

	
	5.000,00
	2.500,00

	015
	SEGURO TOTAL DO ÔNIBUS MARCOPOLO VOLARE V-8 L ESCOLAR ANO 10/11 PLACAS: MJE 9979
RENAVAM: 272658928

CHASSI: 93PB42G3PBC034629
	
	5.000,00
	2.500,00

	016
	SEGURO TOTAL DO ÔNIBUS MARCOPOLO VOLARE V-8 L ESCOLAR ANO 10/11 PLACAS: MJE 9709
RENAVAM: 272656984

CHASSI: 93PB42G3PBC034598
	
	5.000,00
	2.500,00

	017
	SEGURO TOTAL DO ÔNIBUS MARCOPOLO VOLARE V-6 ESCOLAR ANO 04/04 
PLACAS: MEC 8442

RENAVAM: 824376307

CHASSI: 93PB23C2M4C012374

	
	5.000,00
	2.500,00

	018
	SEGURO TOTAL DO ÔNIBUS VOLKSWAGEN 15.190 ESCOLAR MARCOPOLO, ANO FAB./MODELO 2011/2012
PLACAS: MKG1351

RENAVAM: 454940009

CHASSI: 9532882W5CR222451

	
	5.000,00
	2.500,00

	019
	SEGURO TOTAL DO ÔNIBUS RURAL ESCOLAR – ORE 2 COM COMPRIMENTO MÁXIMO DE 9.000 MM, CAPACIDADE DE CARGA ÚTIL LÍQUIDA DE NO MÍNIMO 3.000 KG, COM EIXO TRASEIRO COM DIFERENCIAL EQUIPADO COM DISPOSITIVO DE BLOQUEIO, EQUIPADO COM CARROCERIA M MARCA MARCOPOLO/CIFERAL, MODELO SENIOR MIDI, COM CAPACIDADE PARA 48 ALUNOS SENTADOS.
PLACAS: MLF 3G17

RENAVAM: 503413119

CHASSI: 9532E82W5DR310524

	
	5.000,00
	2.500,00

	020
	SEGURO TOTAL DO ÔNIBUS RURAL ESCOLAR – ORE 2 COM COMPRIMENTO MÁXIMO DE 9.000 MM, CAPACIDADE DE CARGA ÚTIL LÍQUIDA DE NO MÍNIMO 3.000 KG, COM EIXO TRASEIRO COM DIFERENCIAL EQUIPADO COM DISPOSITIVO DE BLOQUEIO, EQUIPADO COM CARROCERIA M MARCA MARCOPOLO/CIFERAL, MODELO SENIOR MIDI, COM CAPACIDADE PARA 48 ALUNOS SENTADOS. 
PLACAS: MLF 3607

RENAVAM: 503410527

CHASSI: 9532E82W8DR309531

	
	5.000,00
	2.500,00

	021
	SEGURO TOTAL DO ÔNIBUS ESCOLAR IVECO DAILY – (DIESEL) – NAC CITY CLASS 70C17, DE COR AMARELA, COM CAPACIDADE PARA 29 PASSAGEIROS SENTADOS, MODELO 2012/2013
PLACAS: MKW 6J86.

RENAVAM: 492558540

CHASSI: 93ZL68CO1D8442961


	
	5.000,00
	2.500,00

	022
	SEGURO TOTAL DO ÔNIBUS ESCOLAR IVECO DAILY – (DIESEL) – NAC CITY CLASS 70C17, DE COR AMARELA, COM CAPACIDADE PARA 29 PASSAGEIROS SENTADOS, MODELO 2012/2013
PLACAS:  MKQ 9J32.

RENAVAM: 525908030

CHASSI: 93ZL68C01D8446968

	
	5.000,00
	2.500,00

	023
	SEGURO TOTAL DO ÔNIBUS ESCOLAR MARCOPOLO VOLARE, V-8, DE COR AMARELA, COM CAPACIDADE PARA 26 PASSAGEIROS SENTADOS, MODELO 2012/2013
PLACAS: MLF 0B21.

RENAVAM: 509058795

CHASSI: 93PB58M1MDCO44888

	
	5.000,00
	2.500,00

	024
	SEGURO TOTAL DO ÔNIBUS ESCOLAR MARCOPOLO VOLARE, V-8, DE COR AMARELA, COM CAPACIDADE PARA 26 PASSAGEIROS SENTADOS, MODELO 2012/2013
PLACAS: MLE 9991.

RENAVAM: 509057101

CHASSI:93PB58M1MDC044889

	
	5.000,00
	2.500,00

	025
	SEGURO TOTAL DO ÔNIBUS MARCA VOLKSWAGEN/MAN MODELO 17-230OD COM CARROCERIA RODOVIÁRIA MASCARELLO ROMA M2 ANO 2017/MODELO 2018, CARROCERIA COM 44 LUGARES PLACAS: QIV6430
RENAVAM: 1144220774

CHASSI: 9532G82WXJR815691

	
	5.000,00
	2.500,00

	026
	SEGURO TOTAL DO VEÍCULO VW 17.230 OD, ANO/MODELO 2018/2019, CHASSI 9532G82W1KR918337, PLACA QJP-8620.
	
	5.000,00
	2.500,00

	027
	SEGURO TOTAL DO ÔNIBUS MARCA MARCOPOLO/VOLARE MODELO ACESS, ANO 2019/MODELO 2019, CARROCERIA COM 21 LUGARES, PLACA QJY-3443, CHASSI 93PB91S19KC098755, DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO. APAE – DOADO PARA USO DO  ESTADO (APAE)

	
	5.000,00
	2.500,00

	028
	SEGURO TOTAL DO ONIBUS IVECO/BUS 10-190E, ANO MODELO 2020/2021, COM 45 LUGARES, PLACA RDY 3C47, CHASSI 93ZK01BDZM8938647, 
DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO.
	
	5.000,00
	2.500,00

	029
	SEGURO TOTAL DO ONIBUS MARCOPOLO VOLARE W9C ON, ANO MODELO 2021/2021, COM 33 LUGARES, PLACA RLC 8F09, CHASSI 93PB88S37MC064402, DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO.
	
	5.000,00
	2.500,00

	030
	SEGURO TOTAL DO ONIBUS VW/MPOLO SEM MIDI E, ANO MODELO 2020/2021, COM 60 PASSAGEIROS, PLACA RLD-2E49, CHASSI 9532E82W8MR120362, DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO.
	
	5.000,00
	2.500,00

	TOTAL R$ 42.500,00


LOTE III

VANS/MICROS/MINIBUSS

	ITEM 
	DESCRIÇÃO 
	QTD
	R$ FRANQUIA MÁXIMA
	R$ PREMIO MÁXIMO

	031
	SEGURO TOTAL DO VEICULO RENAULT MASTER ANO 09/10 
PLACAS: MHM 4909

RENAVAM: 191843865

CHASSI: 93YADCUD6AJ328584
	
	3.000,00
	2.500,00

	032
	SEGURO TOTAL DO VEÍCULO RENAULT MASTER MINIBUS 2.5 TURBO DCI 16L, ANO FAB./MODELO 2011/2012
PLACAS: MLA 2189.

RENAVAM: 416039332

CHASSI: 93YCDDUH6CJ176568
	
	3.000,00
	2.500,00

	033
	SEGURO TOTAL DO MINIBUS MARCOPOLO VOLARE V8 ESCOLAR 4X2, ANO FAB./MODELO 2011/2012
PLACAS: MKJ 0I59

RENAVAM: 456244956

CHASSI: 93PB51G1MCC040677
	
	3.000,00
	2.500,00

	034
	SEGURO TOTAL DA VAN MASTER MARCA RENAULT, ANO 2019/MODELO 2020, COM 16 LUGARES, PLACA RAG-2766, CHASSI 93PB91S19KC098755, COBERTURA DO CASCO R$ 169.900,00, DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO.

	
	3.000,00
	2.500,00

	035
	SEGURO TOTAL DO MICROONIBUS MARCOPOLO VOLARE W9C ON, ANO 2019/MODELO 2019, COM 33 LUGARES, PLACA RAD 8608, CHASSI 93PB88S37KS501287, DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO.
	
	3.000,00
	2.500,00

	TOTAL R$ 12.500,00


LOTE IV

VEÍCULOS PEQUENOS

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QTDE
	R$ FRANQUIA MÁXIMA
	R$ PREMIO MÁXIMO

	036
	SEGURO TOTAL DO AUTOMOVEL RENAULT LOGAN 1.0 AUTHENTIQUE HI-FLEX 16V ANO 11/11 
PLACAS MIA: 9612

RENAVAM: 307227995

CHASSI: 93YL5R6RHBJ702135
	01
	1.300,00
	900,00

	037
	SEGURO TOTAL DA CAMINHONETE FORD F1000 ANO 92/93 
PLACAS: MCP 3280

RENAVAM: 553237730

CHASSI: 9BFBTNM34NDB10785
	01
	1.300,00
	900,00

	038
	SEGURO TOTAL DO AUTOMÓVEL RENAULT LOGAN SEDAN AUTENTIQUE 1.0 16V FLEX, ANO FAB./MODELO 2012/2012
PLACAS: MKB 4823

RENAVAM: 467874387

CHASSI: 93YL5R6RHCJ303312
	01
	1.300,00
	900,00

	039
	SEGURO TOTAL DO VEÍCULO RENAULT LOGAN AUTHENTIQUE 1.0, 16V, FLEX, ANO 2012, 
PLACAS: MJZ5166

RENAVAM: 484794965

CHASSI: 93YL5R6RHDJ405506
	01
	1.300,00
	900,00

	040
	SEGURO TOTAL DO VEÍCULO VOYAGE 1.6, BICOMBUSTÍVEL, ANO 2013, MODELO 2014, BRANCO BICOMBUSTÍVEL, CAPACIDADE PARA 5 PASSAGEIROS
PLACAS MLR 4498.


RENAVAM N. 011774304,

CHASSI: 9BWDB45U7ET163982
	01
	1.300,00
	900,00

	041
	SEGURO TOTAL DO VEÍCULO UNO MILLE FIRE ECONOMY, ANO 2013, PLACAS MLK9456
RENAVAM: 586854169

CHASSI: 9DB15802AD6887325
	01
	1.300,00
	900,00

	042
	SEGURO TOTAL DO VEÍCULO FIAT PALIO  WK, ATRAC, 1.4, ANO 2013, MODELO 2014, 
PLACAS MLX 6508

RENAVAM: 705821080

CHASSI: 9BD373121E5045704
	01
	1.300,00
	900,00

	043
	SEGURO TOTAL DO VEÍCULO VOYAGE 1.6, BICOMBUSTÍVEL, ANO 2014, MODELO 2015, BRANCO, CAPACIDADE PARA 5 PASSAGEIROS.
PLACAS QHB 4795.

RENAVAM N. 011775404,

CHASSI: 9BWDB45U2FT024683
	01
	1.300,00
	900,00

	044
	SEGURO TOTAL DO VEÍCULO SAVEIRO STARTLINE, 1.6, BICOMBUSTÍVEL, ANO 2014, MODELO 2015, VERMELHA, CAPACIDADE PARA 5 PASSAGEIROS
PLACAS QHB 4895.

RENAVAM N. 000203476

CHASSI: 9BWKB45U7FP011265
	01
	1.300,00
	900,00

	045
	SEGURO TOTAL DO VEÍCULO TOYOTA COROLLA, MODELO XEI 2.0, 16 VÁLVULAS, PRETO, ANO/MODELO 2014/2015, BICOMBUSTÍVEL, COM CAPACIDADE PARA 05 OCUPANTES, CHASSI N. 9BRBDWHE4F0223417.
	01
	1.300,00
	900,00

	046
	SEGURO TOTAL DO VEÍCULO RENAULT CLIO, 1.0, BICOMBUSTÍVEL, ANO 2015, MODELO 2016, BRANCO, CAPACIDADE PARA 5 PASSAGEIROS
PLACAS QHM6605.

RENAVAM N. 1052505012

CHASSI: 8A1BB8215GL869088
	01
	1.300,00
	900,00

	 047
	SEGURO TOTAL DO VEÍCULO NISSAN VERSA, 1.6, BICOMBUSTÍVEL, ANO 2015, MODELO 2016, BRANCO, CAPACIDADE PARA 05 PASSAGEIROS.
CHASSI 94DBCAN17GB201795
	01
	1.300,00
	900,00

	048
	SEGURO TOTAL DO VEÍCULO NISSAN VERSA, 1.6, BICOMBUSTÍVEL, ANO 2015, MODELO 2016, BRANCO, CAPACIDADE PARA 05 PASSAGEIROS.
CHASSI 94DBCAN17GB200600


	01
	1.300,00
	900,00

	049
	SEGURO TOTAL DO VEÍCULO NISSAN VERSA, 1.6, BICOMBUSTÍVEL, ANO 2015, MODELO 2016, BRANCO, CAPACIDADE PARA 05 PASSAGEIROS.
CHASSI 94DBCAN17GB201735 EDUCAÇÃO


	01
	1.300,00
	900,00

	050
	SEGURO TOTAL DO VEÍCULO FIAT STRADA, 1.4, BICOMBUSTÍVEL, ANO 2015, MODELO 2016, BRANCO, CAPACIDADE PARA 05 PASSAGEIROS.
PLACAS QHZ 3623
	01
	1.300,00
	900,00

	051
	SEGURO TOTAL DO VEÍCULO FIAT STRADA, 1.4, BICOMBUSTÍVEL, ANO 2015, MODELO 2016, VERMELHO, CAPACIDADE PARA 05 PASSAGEIROS.
PLACAS QHZ 3603
	01
	1.300,00
	900,00

	052
	SEGURO TOTAL DO VEÍCULO FIAT STRADA, 1.4, BICOMBUSTÍVEL, ANO 2015, MODELO 2016, VERMELHO, CAPACIDADE PARA 05 PASSAGEIROS.
PLACAS QHZ 3643
	01
	1.300,00
	900,00

	053
	SEGURO TOTAL DO VEÍCULO FIAT MOBI LIKE, BICOMBUSTÍVEL, ANO/MODELO 2017/2018.
PLACAS QII2355
	01
	1.300,00
	900,00

	054
	SEGURO TOTAL DO VEÍCULO FIAT MOBI LIKE, BICOMBUSTÍVEL, ANO/MODELO 2017/2018.
PLACAS QII2335
	01
	1.300,00
	900,00

	055
	SEGURO TOTAL DO VEÍCULO TOYOTA HILUX, ANO/MODELO 2017, PLACAS QIN5825

	01
	1.500,00
	900,00

	056
	SEGURO TOTAL DO VEÍCULO FORD KÁ SEDAN 1.5, ANO/MODELO 2018, PLACAS QJA-8205
	01
	1.300,00
	900,00

	057
	SEGURO TOTAL DO VEÍCULO FORD KA SE PLUS 1.5, ANO MODELO 2019/2020, CHASSI 9BFZH54S9L8455949, PLACA RAF 9010, DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
	01
	1.300,00
	900,00

	TOTAL R$ 19.800,00


DA APÓLICE 

Deverá ser emitida uma apólice para os veículos constantes da tabela do anexo I. Devendo constar nas apólices referidas:  

Identificação e descrição de cada veículo com suas devidas especificações.  

Indicação da tabela de referência e da tabela substituta e seus respectivos veículos de publicação. 

Indicação do fator de ajuste, em percentual, a ser utilizado. No caso 100%.  

Prêmios discriminados por cobertura.  

Limites de indenização por cobertura:  

A entrega da apólice deverá ser realizada no prazo máximo de 15 (quinze) dias, após o recebimento da Autorização de Fornecimento;  

O fato de a seguradora deixar de entregar a apólice no prazo estipulado não invalida a aplicação, dentro do prazo e termos previstos neste contrato, da cobertura deste serviço em ocorrências de sinistros e/ou problemas correlatos bem como a aplicação das penas previstas em lei.  

DA VISTORIA 

Os proponentes interessados poderão vistoriar os veículos a serem segurados até o último dia útil anterior à data fixada para a abertura da sessão pública, com o objetivo de inteirar-se das condições e grau de dificuldade existentes, mediante prévio agendamento de horário até o 2º dia útil anterior à data da abertura da sessão deste Pregão, com o Setor de Licitações do município pelo telefone (49) 34430281.  

O fato de a seguradora deixar de realizar a vistoria ora prevista não motiva descumprir as obrigações pertinente e esse objeto, inclusive quanto à cobertura de equipamentos e de acessórios. 

DA AVARIA 

Caso haja alguma avaria preexistente e qualificada na vistoria de contratação do seguro, não será impeditivo para contratação sendo, porém, excluídas da cobertura do seguro em caso de sinistro de Perda Parcial.  

Após procedimento de recuperação, pela CONTRATANTE durante a vigência do seguro, esta deverá submeter o veículo a uma nova vistoria para exclusão da 'Cláusula de Avaria'.  

Avarias preexistentes não serão consideradas em caso de Indenização Integral.  

Caso a seguradora deixe de realizar a vistoria previa, será desconsiderada qualquer cláusula de avaria posterior, assumindo assim a responsabilidade, a partir da contratação, de acordo com objeto deste seguro.  

DO AVISO DE SINISTRO 

A CONTRATADA deverá colocar à disposição da CONTRATANTE, 24 horas por dia durante 07 dias da semana, central de comunicação para aviso de sinistro.  

A central poderá funcionar por e-mail, telefone, fax ou serviço online, com acessibilidade em todo o território nacional.  

Após registro de sinistro, por um dos meios acima elencados, a CONTRATADA terá, no máximo, 05 (cinco) dias, a contar da data do registro, para realizar a vistoria no veículo e proceder à liberação do serviço a ser executado.  

Havendo a necessidade de reboque, a CONTRATADA deverá atender em um prazo máximo de 03 (três) horas após o aviso de sinistro.  

Serviço de guincho/reboque com km ilimitada. 

DO ENDOSSO 

Quaisquer alterações tais como: inclusão, substituição e exclusão de veículos, na apólice poderão ser solicitadas pelo Município e processadas pela seguradora, mediante endosso.   

Poderá ser solicitado, mediante emissão de endosso, correção de nome do segurado, endereço, chassi e placas dos veículos emitidos erroneamente, entre outras necessidades referentes ao objeto deste Edital, que apresentarem durante o período da vigência do mesmo.  

A emissão de Endosso não deverá ser superior ao prazo de 15 (quinze) dias a contar de pedido expresso pelo Município.

DA FRANQUIA  

A franquia considerada é a obrigatória, devendo ser observados os itens a seguir: 

A franquia não deverá ser objeto de classificação das propostas, que serão avaliadas exclusivamente em função dos preços propostos (prêmio).  

Os valores das franquias para o seguro total deverão constar obrigatoriamente nas propostas e nas apólices, podendo ser ofertada de acordo com análise dos veículos;  

Em caso de Sinistro de Perda Parcial, o valor referente à franquia deverá ser pago pelo Município prioritariamente, à concessionária/oficina que promover o conserto do veículo; caso a concessionária/oficina não esteja com sua documentação relativa ao Fisco, à Seguridade Social e ao FGTS regular, o pagamento da franquia deverá ser efetuado à seguradora emitente da apólice, que se responsabilizará pelo repasse.  

Não haverá cobrança de franquia em caso de Indenização Integral ou danos causados por incêndio, queda de raio e/ou explosão.  

A franquia é a reduzida (50%) para todos os itens, observando, no entanto, o seguinte:  

Os valores das franquias deverão constar obrigatoriamente nas propostas e nas apólices, não superiores aos valores máximos citados na tabela do item 1 do Termo de Referência.  

Os veículos deverão ser assegurados tomando-se a tabela FIPE como base de cálculo.  

Os condutores dos veículos são servidores do quadro funcional, do Poder Executivo.  

Deverá ser contratado cobertura de vidros completos, retrovisores, lanterna e faróis.  

Assistência 24 horas, sem limite guincho com reboque em caso de acidente e Reboque/Auxílio em caso de pane mecânica, sem limite de quilometragem.  

SALVADOS 

Uma vez paga a indenização integral, os salvados passam a ser de inteira responsabilidade da seguradora.  

DOS SINISTROS 

Dos Riscos Cobertos: “SEGURO TOTAL”. O seguro deverá cobrir os riscos derivados da circulação do veículo segurado, as despesas indispensáveis ao salvamento e transporte do veículo até a oficina autorizada pelo contratante, e as indenizações ou prestações de serviços correspondentes a cada uma das coberturas de seguro, em todo o território nacional, conforme segue:  

Roubo ou furto, bem como os danos causados por tentativa de roubos ou furto, incluindo os vidros.  

Colisão com veículos, pessoas ou animais, abalroamento e capotamento.  

Raios e suas consequências.  

Incêndios e explosões, ainda que resultantes de atos danosos praticados de forma isolada e eventual por terceiros.  

Quedas em precipícios ou de pontes e quedas de agentes externos sobre o veículo.  

Acidentes durante o transporte do veículo por meio apropriado.  

Submersão total ou parcial em água doce proveniente de enchente ou inundações, inclusive quando guardado em subsolo.  

Granizo.  

Danos causados durante o tempo em que, como consequência de roubo ou furto, estiver em poder de terceiros, excluídas, neste caso, indenizações por danos materiais ou pessoais causados a terceiros.  

Responsabilidade Civil Facultativa (RCF – Danos Pessoais).  

Acessórios não referentes a som e imagem, inclusive os originais de fábrica.  

Cobertura adicional de assistência 24 horas, com os seguintes serviços mínimos:   a) Chaveiro;   b) Reboque ou transporte do veículo segurado em caso de acidente, pane mecânica ou elétrica, até a oficina autorizada pelo contratante, com km ilimitada;   c) Transporte da pessoa segurada por imobilização do veículo segurado; transporte das pessoas seguradas por roubo ou furto do veículo, com km ilimitada. 

DA REGULAÇÃO DO SINISTRO 

Ocorrendo sinistro, A CONTRATADA deverá realizar o exame das causas e as circunstâncias no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis para caracterizar o risco, suas consequências e concluir sobre a cobertura.  

Decorrido o prazo estabelecido acima e, caso não haja pronunciamento por parte da CONTRATADA, a CONTRATANTE poderá autorizar a realização de correção do dano, devendo a CONTRATADA arcar com o ônus da execução integralmente.  

Não será fixado prazo para comunicação de sinistro podendo ser realizado a critério da CONTRATANTE. 

Ocorrendo sinistro que resulte em pagamento de indenização parcial, a reintegração será automática sem cobrança de prêmio adicional.  

Em caso de sinistros em que o veículo aceite recuperação, a escolha da oficina para execução do serviço ficará totalmente a cargo da CONTRATANTE. Não cabendo, pela contratada, quaisquer impedimentos para liberação da execução do serviço.  

O prazo máximo para as indenizações decorrentes de sinistro não poderá ser superior a 30 (trinta) dias do aviso de sinistro conforme.  

Havendo descumprimento do prazo estabelecido no item anterior, a CONTRATADA ficará sujeita a multa diária correspondente 2% do valor da indenização além das penalidades previstas em lei.  

DA INDENIZAÇÃO 

Todas as despesas de salvamento durante e após a ocorrência de um sinistro ocorrerão, obrigatoriamente, por conta da CONTRATADA. 

Os danos materialmente comprovados, causados pela seguradora ou por terceiros, na tentativa de evitar o sinistro ou minorar o dano ou salvar a coisa serão de total responsabilidade da CONTRATADA.  

Na ausência de cobertura específica, deverá ser utilizado até a totalidade do limite máximo da garantia contratada para cobrir despesas de salvamento e os danos materiais comprovadamente causados pela CONTRATANTE e/ou por terceiros na tentativa de evitar o sinistro, minorar o dano ou salvar a coisa. 

DA INDENIZAÇÃO INTEGRAL 

Será caracterizada a indenização integral quando os prejuízos, resultantes de um mesmo sinistro, atingirem ou ultrapassarem a quantia de 75% do valor referenciado.  

Em caso de indenização integral a CONTRATADA não poderá deduzir, do valor referenciado, valores concernentes a avarias previamente constatadas.  

Na liquidação de sinistros por indenização integral, o documento de transferência de propriedade do veículo deverá ser previamente preenchido com os dados da proprietária do mesmo e da sociedade seguradora.  

DO QUESTIONÁRIO DE AVALIAÇÃO DE RISCOS 

Os veículos são conduzidos por servidores habilitados e, enquanto no Município, permanecem recolhidos em estacionamento fechado e privativo.  

 Portanto, devido às características peculiares do serviço, o questionário de avaliação de risco não será aplicado, não motivando o descumprimento das obrigações pertinentes a esse objeto.

DO CASCO 

Valor para cobertura de 100% da tabela FIPE. 

DA RSPONSABILIDADE CIVIL FACULTATIVA (RCF – Danos pessoais, ambos e terceiros) 

Valor para indenização de danos materiais: R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais); 

Valor para indenização de danos corporais: R$ 100.000,00 (cem mil reais).  

Cobertura do implemento (caçamba): R$ 20.000,00

ACIDENTE POR PASSAGEIRO (APP) 

Valor para indenização invalidez, morte, APP e DMH por pessoa: 30.000,00 (trinta mil reais); 

Valor para indenização por danos morais por pessoa: 20.000,00 (vinte mil reais); 

Prazo máximo para as indenizações decorrentes de sinistro; 

Prazo para as indenizações de eventuais sinistros não poderá ser superior a 30(trinta) dias.  

04 – PRAZO 

12 meses.
05 – RESPONSÁVEL PELO RECEBIMENTO/FISCAL DO CONTRATO;

Marcos Morschheiser – Secretário de Administração e Fazenda 

06 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA;

As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta do orçamento do Município de São Domingos para o ano de 2021, conforme dotações a seguir:

	                Órgão/Atividade
	Elemento
	   Reduzido 

	Manutenção das atividades do Fundo Municipal de Assistência Social
	33.90.39.99
	83

	Manutenção das Atividades do Gabinete do Prefeito
	33.90.39.99
	3

	Manutenção das Atividades da Sec. De Transportes, obras e serviços públicos
	33.90.39.99
	64

	Manutenção das atividades da Sec. Municipal de Administração e Fazenda 
	33.90.39.99
	12

	Manutenção das atividades da Sec. Municipal de Educação, Cultura e Esportes
	33.90.39.99
	21

	Manutenção das atividades da Sec. Municipal de Agricultura e Meio Ambiente
	33.90.39.99
	95


ANEXO II MINUTA DO CONTRATO
CONTRATO PREFE N. 0XX DE XX DE XXXXX DE 2021

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE SEGURO PARA OS VEÍCULOS DA FROTA DO MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS – SC.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS, Estado de Santa Catarina, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua Getulio Vargas, 750, centro, na cidade de São Domingos, SC, inscrito no CNPJ nº 83.009.894/0001-08, representado pelo Prefeito Municipal Sr. MARCIO LUIZ BIGOLIN GROSBELLI, brasileiro, residente e domiciliado nesta cidade de São Domingos, SC, portador do CPF n. 868.760.829-20, denominado para este instrumento simplesmente de CONTRATANTE.

CONTRATADA: XXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, com sede na cidade XXXXX, situada na Av. XXXXXX, inscrita no CNPJ n. XXXXX, neste ato representada pelo Sr. XXXXXX, CPF n. XXXXX denominado para este instrumento simplesmente de CONTRATADA, celebram o presente contrato, conforme as cláusulas e condições adiante estabelecidas:

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal n. 8.666 de 21/06/93 e todas as suas alterações posteriores;, Processo Licitatório n. 0XX/2021 na modalidade Pregão Presencial n. 0xxx/2021 e demais normas pertinentes.
CLÁUSULA I - DO OBJETO 

1.1 - O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE SEGURO PARA OS VEÍCULOS DA FROTA DO MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS – SC, conforme segue:
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PRAZOS 

2.1 - Entregar as apólices no Setor de Patrimônio da Prefeitura Municipal, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, após o recebimento da Autorização de Fornecimento; As apólices dos veículos deverão ter sua vigência por 12 (doze) meses; 

2.2 - O Contrato terá sua vigência por 12 (doze) meses, contados a partir da sua publicação por extrato no órgão oficial, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosos para a administração, limitada há sessenta meses conforme orientação do art. 57, inciso II, da Lei nº. 8.666/93. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PREÇOS

3.1 - Pelo objeto do presente contrato, a CONTRATANTE pagará a CONTRATADA à importância total de R$ ....... (p/ extenso), condicionado aos serviços efetivamente executados, com base nos preços proposto pela CONTRATADA.
Subcláusula Única – O contrato poderá ser reajustado anualmente mediante acordo entre as partes, pelo INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor). Em caso de extinção do referido índice, será aplicado aquele que vem a substituí-lo.

CLÁUSULA QUARTA - DOS PAGAMENTOS

4.1 -  Os pagamentos serão efetuados até o 15º dia do mês subsequente a liquidação da nota fiscal mediante apresentação dos boletos bancários e das apólices, devidamente certificada pelo órgão competente, recebedor do objeto licitado, e apresentação dos comprovantes de regularidades fiscais, podendo essas regularidades ser confirmadas por via eletrônica pela contratante.

Subcláusula Segunda – A Contratante poderá sustar o pagamento de qualquer parcela, no todo ou em parte, nos seguintes casos: a) Serviços Prestados fora dos padrões éticos e da qualidade atribuível à espécie, devidamente aprovado pela Contratante; b) Existência de qualquer débito para com este órgão; c) Descumprimento de qualquer um dos dispositivos contidos neste Contrato ou no Processo Licitatório. 

CLÁUSULA QUINTA - DOS ENCARGOS E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

5.1 - A CONTRATADA será responsável por: a) Pagar ao contratante a indenização dos prejuízos sofridos e despesas incorridas, devidamente comprovadas, decorrentes dos riscos cobertos e relativos aos veículos segurados, até o limite das importâncias seguradas, bem como outras importâncias que forem estipuladas; b) Fornecer os serviços discriminados na Cláusula Primeira e anexo I (termo de referência), obedecendo rigorosamente as especificações; c) Realizar os serviços sempre que solicitados, em dias úteis, feriados e domingos, vinte e quatro horas por dia, em âmbito de todo o território nacional; d) Entregar o manual completo relativo a Assistência 24 (vinte e quatro) horas, que tornará parte integrante da contratação, para todos os efeitos; e) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da presente contratação, salvo mediante prévia e expressa autorização do município; f) Fornecer, sempre que solicitado, num prazo máximo de três dias úteis, documento informando a classe de bônus de cada veículo segurado, para fins de renovação do seguro; g) Fornecer as apólices correspondentes ao objeto da contratação, no prazo de até 15 (quinze) dias, contado do recebimento da autorização de fornecimento, promovendo, a emissão de endosso às apólices, especialmente nos casos de substituições, inclusões ou exclusões, atualizando os dados disponíveis, observando-se hora e data de início da vigência; h) Informar previamente a relação de oficinas credenciadas, sendo no mínimo 3 (três), ficando a cargo do CONTRATANTE a escolha, entre o rol de credenciadas, da oficina a ser realizado o serviço; i) Assumir total responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que realizar, assim como pelos danos causados, direta ou indiretamente, decorrentes da realização desses; j) O fornecedor responsabilizar-se-á pela qualidade dos serviços prestados, especialmente para efeito de substituição imediata, no caso de não atendimento ao solicitado; k) A proponente contratada deverá manter, conforme orientação da Licitante, todos os controles necessários; l) Fornecer as devidas Notas Fiscais, nos termos da lei. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

6.1 - O CONTRATANTE será responsável: a) Apresentar a Autorização de Fornecimento/Ordem de Serviço; b) Efetuar o pagamento conforme definido no Edital, mediante apresentação da Nota Fiscal, desde que, atendidas as demais exigências estabelecidas neste Edital; c) Fiscalizar a execução dos serviços. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA CONSIGNAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1 - Os recursos orçamentários correrão por conta da seguinte dotação: 

CLÁUSULA OITAVA - DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL

8.1 - A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em Lei ou regulamento de acordo com o Art. 77 a 80 da Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES

9.1 - Nos termos do Art. 7º da Lei 10.520/02, quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da referida Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no Contrato e das demais cominações legais, alem de:

9.1.1 -  Pela recusa em aceitar o pedido de compras e/ou instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido, a adjudicada se sujeitará à multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da proposta. 

9.1.2 -  A penalidade prevista no subitem anterior não se aplica às empresas remanescentes, em virtude da não aceitação da primeira convocada.

9.1.3 - A proponente que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta ou lance, faltar ou fraudar na execução das obrigações assumidas para execução do objeto, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, poderão ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, sem prejuízo da reparação dos causados:

a) advertência;

b) multa, sendo:


b.1) de 10 % (dez por cento) sobre o valor do contrato por dia de atraso ou execução do objeto em desacordo com as condições estabelecidas;


b.2) de 15% (quinze por cento) sobre o valor do contrato, no caso de inexecução total ou parcial do objeto licitado;


b.3) de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias.


c) Cancelamento da contratação e suspensão temporária ao direito de licitar com o Município de São Domingos - SC, bem como o impedimento de com ela contratar, pelo prazo de 02 (dois) anos, na hipótese de descumprimento integral ou descumprimento parcial do Contrato.

9.2. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, podendo as multas serem descontadas dos créditos da empresa detentora da Ata ou, se for o caso, cobrada administrativa ou judicialmente.

9.3. As penalidades previstas neste item têm caráter de sanção administrativa, consequentemente, a sua aplicação não exime a empresa vencedora da reparação das eventuais perdas e danos que seu ato punível venha acarretar ao Município de São Domingos - SC.
9.4 - Na fase de instrução, o indiciado será notificado pelo gestor  e terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento do correio eletrônico no e-mail registrado em Ata/Contrato, para apresentação da Defesa Prévia, assegurando-se lhe vista do processo, e juntada dos documentos comprobatórios que considerar pertinentes à fundamentação dos fatos alegados na mesma. 

9.5 - O extrato da decisão definitiva, bem como toda sanção aplicada, será anotada no histórico cadastral da empresa e nos sistemas cadastrais pertinentes, quando for o caso, além do processo ser apostilado na sua licitação correspondente. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

10.1 - O MUNICÍPIO designa como: Gestor e Fiscal deste Contrato, Sr. xxxxxx, para o acompanhamento formal nos aspectos administrativos, procedimentais e contábeis e para executar o acompanhamento e fiscalização do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO

11.1 - Fica Eleito o Foro da Comarca de São Domingos-SC, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente instrumento contratual. E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes, a seguir, firmam o presente contrato, em 4 (quatro) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas.
São Domingos, xx de xx de 2021.

CONTRATANTE: Mun. de São Domingos. Prefeito Municipal  – Marcio Luiz Bigolin Grosbelli 
________
CONTRATADA: xxxx – resp. legal  xxxxx______________________________________________________
	Visto/Jurídico: Elton John Martins Do Prado - Assessor Jurídico OAB/SC n. 42.539______________________

Testemunhas:

Alyne Nayara Lammel– ______________________________________________________________________                                           
Paulo Jung – ______________________________________________________________________________




ANEXO III
MODELO DA DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DECLARAÇÃO DE COMPROMETIMENTO 
A/C Pregoeira do Município de SÃO DOMINGOS - SC 
Pregão Presencial nº xx/2021 
A Empresa __________________, devidamente inscrita no CNPJ nº ________________, com endereço na Rua ______________________, nº______, CEP: _________ na cidade de __________ Estado do _________, telefone (___) _____-_______ por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr (a) __________________________, portador (a) da Carteira de Identidade nº ___________e do CPF nº _________________, DECLARA expressamente que: I - Até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. II - Não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público. III - Para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, acrescida pela Lei nº 9.854/99. IV - Compromete -se a manter durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
Local e Data. _______________________________________ Assinatura do Representante Legal 
ANEXO IV
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
A/C Pregoeira do Município de SÃO DOMINGOS - SC 
Ref: Edital de Pregão Presencial nº xx/2021. (DEVERÁ SER ENTREGUE A PREGOEIRA QUANDO DO CREDENCIAMENTO) 
A Empresa __________________, devidamente inscrita no CNPJ nº ________________, com endereço na Rua ______________________, nº______, CEP: _________ na cidade de __________ Estado do _________, telefone (___) _____-_______ e-mail: __________ por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr (a) __________________________, portador (a) da Carteira de Identidade nº ___________e do CPF nº _________________, DECLARA expressamente que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital em epígrafe, conforme exigência do inciso VII do art. 4º da Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, sem prejuízo das sanções previstas no Artigo 7º da Lei nº 10.520/2002. 
___________, __ de ________ de 2021. 
Assinatura do Representante Legal 
ANEXO V
MODELO DE DECLARAÇÃO PARA ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
A/C Pregoeira do Município de SÃO DOMINGOS – SC

 Pregão Presencial nº xx/2021 
A Empresa __________________, devidamente inscrita no CNPJ nº ________________, com endereço na Rua ______________________, nº______, CEP: _________ na cidade de __________ Estado do _________, telefone (___) _____-_______ por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr (a) __________________________, portador (a) da Carteira de Identidade nº ___________e do CPF nº _________________, DECLARA para fins do disposto no Edital em epígrafe, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, ser microempresa ou empresa de pequeno porte nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/06. 
Local e Data. _______________________________________ 
Assinatura do Representante Legal 

ANEXO VI
CARTA DE CREDENCIAMENTO DO REPRESENTANTE LEGAL 
A/C Pregoeira do Município de SÃO DOMINGOS – SC

Ref: Edital de Pregão Presencial nº xx/2021. 
Em cumprimento aos ditames Editalícios, credenciamos junto a Prefeitura Municipal de SÃO DOMINGOS o Sr. _______________________, portador da Carteira de Identidade n.º ____________ SSP/___, inscrito no CPF n.º _______________, ao qual outorgamos os mais amplos poderes, inclusive formular ofertas e lances de preços, interpor recursos, quando cabíveis, transigir, desistir, assinar atas e documentos e, enfim, praticar os demais atos no presente processo licitatório. Na oportunidade, declaramos, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fato impeditivo de habilitação, e que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa e nossa plena concordância com as condições constantes no Edital e seus anexos. 
Atenciosamente. 
Local e Data. 
_________________________________________________________ 
Assinatura do Representante Legal 
ANEXO VII
MODELO DE DECLARAÇÃO CUMPRIMENTO INCISO III, DO ART. 9º DA LEI 8.666/93 
A/C Pregoeira do Município de SÃO DOMINGOS – SC

Pregão Presencial nº xx/2021 
A Empresa __________________, devidamente inscrita no CNPJ nº ________________, com endereço na Rua ______________________, nº______, CEP: _________ na cidade de __________ Estado do _________, telefone (___) _____-_______ por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr (a) __________________________, portador (a) da Carteira de Identidade nº ___________e do CPF nº _________________, DECLARA sob as penas da Lei, para os fins requeridos no inciso III, do artigo 9° da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, que não tem em seu quadro societário e de empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 
Local e Data. 
_______________________________________ 
Assinatura do Representante Legal 
ANEXO VIII
MODELO PROPOSTA DE PREÇOS 
A/C Pregoeira do Município de SÃO DOMINGOS - SC 
Pregão Presencial nº xx/2021 
A Empresa __________________, devidamente inscrita no CNPJ nº ________________, com endereço na Rua ______________________, nº______, CEP: _________ na cidade de __________ Estado do _________, telefone (___) _____-_______ por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr (a) __________________________, portador (a) da Carteira de Identidade nº ___________e do CPF nº _________________, vem por meio desta, apresentar Proposta de Preços ao Edital em epígrafe que tem por objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE SEGURO PARA OS VEÍCULOS DA FROTA DO MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS – SC, atendendo às necessidades da Administração Municipal, conforme segue:
LOTE xxx
Obs: utilizar preferencialmente arquivo betha autocotação.

Prazo de Validade da Proposta é de: 60 dias. 
A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas neste edital e seus anexos. 
Local e Data. 
_______________________________________ 
Assinatura do Representante Legal 
Fone/Fax (49) 3443.0281 e-mail: gabinete@saodomingos.sc.gov.br Home page: www.saodomingos.sc.gov.br CNPJ 83.009.894/0001-08  - Cx. Postal 031 – Rua Getúlio Vargas, 750  Centro CEP 89.835-000  São Domingos – SC.
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